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PREFEITURA DE ARAGUARI/MG
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

COMUNICADO
Você, titular da Concessão das sepultu-

ras localizadas nas respectivas quadras: A,
B, C, D, E, 01, 02, 04 e 06 do Cemitério
Senhor Bom Jesus, dirigir-se o mais rápi-
do possível à Secretaria Municipal de
Obras, situada a Rua Esplanada da Goiás
nº 395, Bairro Goiás, munidos dos docu-
mentos pessoais e o Alvará de Concessão
Estável para a revalidação dos mesmos, a
partir do dia 06 de novembro de 2017 a
05 de janeiro de 2018.

Araguari, 11 de Outubro de 2017.
JAIME SEBASTIÃO BATTAGLINI

SECRETÁRIO DE OBRAS

LEI Nº 5.960, de 8 de novembro de 2017.
“Institui no Município de Araguari o “DIA DO

ADVOGADO CRIMINALISTA”.”
A Câmara Municipal de Araguari, Estado de Mi-

nas Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Fica instituído no Município de Araguari o
“DIA DO ADVOGADO CRIMINALISTA”, a ser come-
morado no dia dois de dezembro.

Parágrafo único. A data prevista no caput deste
artigo passa a integrar o Calendário Oficial de Even-
tos do Município de Araguari.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua
publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado
de Minas Gerais, em 8 de novembro de 2017.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Rafael Scalia Guedes
Secretário de Governo

LEI Nº 5.961, de 8 de novembro de 2017.
“Autoriza a concessão de subvenção à Academia

de Letras e Artes de Araguari – ALAA, para os fins a
que se destina em atendimento às disposições da

Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e
suas alterações, bem como do Decreto Municipal
nº 022, de 22 de fevereiro de 2017, e suas altera-

ções, dando outras providências.”
A Câmara Municipal de Araguari, Estado de Mi-

nas Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Fica o Município de Araguari, por intermé-
dio da Fundação Araguarina de Educação e Cultua –
FAEC, autorizado a conceder subvenção à Acade-
mia de Letras e Artes de Araguari – ALAA, no valor
de R$10.000,00 (dez mil reais), em parcela única,
destinada à premiação dos vencedores do XLVIII
Concurso Nacional de Contos e Poesias Abdala
Mameri, ano 2017, bem como o pagamento de
correlatas despesas, dentre elas com correios,
mídia, produção de material de divulgação, soleni-
dade e coquetel.

Parágrafo único. Para receber a subvenção de
que trata o caput deste artigo, a beneficiária men-
cionada deverá atender as disposições da Lei Fe-
deral nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e suas
alterações, bem como do Decreto Municipal nº 022,
de 22 de fevereiro de 2017, e suas alterações.

Art. 2º Correrão à conta das dotações próprias do
orçamento municipal os gastos com o cumprimento
desta Lei que, revogadas as disposições em contrá-
rio, entra em vigor na data da sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado
de Minas Gerais, em 8 de novembro de 2017.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Jean Carlos Laverdi
Presidente da FAEC

LEI Nº 5.962, de 08 de novembro de 2017.
“Cria o Conselho Municipal de Proteção dos

Animais e dá outras providências.”
A Câmara Municipal de Araguari, Estado de Mi-

nas Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de
Araguari, Estado de Minas Gerais, o Conselho Muni-
cipal de Proteção dos Animais – COMUPA, órgão
consultivo de assessoramento da Administração Pú-
blica Municipal em questões inerentes aos tratos com
os animais.

Art. 2º Constitui objetivo básico do COMUPA, dis-
cutir políticas públicas buscando:

I- a redução da população de cães e gatos soltos
ou abandonados na via pública;

II- a retirada imediata de animais de grande e mé-
dio porte como, caprinos, equinos e bovinos abando-
nados ou soltos em logradouros públicos, estradas,
margens de rios, jardins, etc.;

III- a apreensão de animais de grande e médio
porte, amarrados por seus proprietários a margem de
rios, estradas ou terrenos baldios, etc.;

IV- preservação da saúde da população humana,
protegendo-a contra enfermidades provocadas pelo
convívio público com animais frequentadores do es-
paço urbano;

V- preservar o bem-estar, a qualidade e a seguran-
ça da população, evitando-lhes constrangimentos e
acidentes causados por animais frequentadores das
vias públicas;

VI- prevenir, reduzir e eliminar as causas de sofri-
mentos dos animais;

VII- a promoção e o fomento de campanhas de
esterilização e de campanhas educativas e de posse
responsável;

VIII- colaborar no planejamento municipal median-
te recomendações à proteção dos animais no Muni-
cípio de Araguari;

IX- estudar, definir e propor normas e procedimen-
tos visando à proteção dos animais no Município de
Araguari;

X- promover e colaborar na execução de progra-
mas intersetoriais de proteção dos animais no Muni-
cípio de Araguari;

XI- colaborar em campanhas educacionais relati-
vas à proteção dos animais;

XII- fornecer informações e subsídios técnicos re-
lativos ao conhecimento e proteção dos animais;

XIII- manter intercâmbio com entidades oficiais e
privadas de pesquisas e/ou atividades ligadas à pro-
teção dos animais;

XIV- identificar, prever e comunicar as agressões
contra os animais ocorridas no Município de Araguari,
diligenciando efetiva apuração e sugerindo aos pode-
res e órgãos públicos as medidas cabíveis, além de
contribuir, em caso de emergência para a mobilização
da comunidade.

Art. 3º O COMUPA compor-se-á de 8 (oito) mem-

bros titulares e outros 8 (oito) membros suplentes in-
dicados, paritariamente, sendo 50% (cinquenta por
cento) pelo Poder Público municipal, indicado pelo
Prefeito Municipal, e 50% (cinquenta por cento) por
segmentos da sociedade, através de entidades que
tenham interesse na proteção dos animais.

§ 1º Os segmentos da sociedade civil organizada
que tenham interesse na proteção dos animais pode-
rão indicar livremente os membros para composição
do COMUPA, independentemente de convocação.

§ 2º Caso não haja indicação dos membros repre-
sentativos da comunidade, o Prefeito Municipal pode-
rá fazê-lo em livre escolha, sendo, no entanto, os es-
colhidos avaliados pelos titulares do COMUPA com a
necessidade de aprovação por pelo menos 60% (ses-
senta por cento) dos membros titulares.

Art. 4º Os membros do COMUPA serão nomea-
dos por decreto do Prefeito Municipal, no prazo máxi-
mo de até 30 (trinta) dias da publicação desta Lei,
homologando as indicações dos seus membros titu-
lares e suplentes.

Art. 5º Os membros do COMUPA terão mandato
de 2 (dois) anos, admitida a recondução por iguais
períodos.

Art. 6º O exercício das funções de conselheiros
não dá direito a nenhuma espécie de remuneração,
constituindo serviços de relevante importância para a
municipalidade.

Art. 7º O COMUPA manterá estreito intercâmbio
com órgãos da Administração Pública municipal, es-
tadual e federal, com o objetivo de receber e fornecer
subsídios técnicos inerentes à defesa e proteção dos
animais.

Art. 8º Identificada qualquer agressão aos animais,
o COMUPA prestará informações às autoridades pú-
blicas constituídas, notadamente os poderes Execu-
tivo e Judiciário, ao Ministério Público e outros orga-
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nismos competentes, alertando das possíveis impli-
cações e sugerindo providências necessárias.

Art. 9º O COMUPA promoverá a divulgação de
conhecimentos e providências relativas à proteção dos
animais.

Art. 10. Em até 30 (trinta) dias, após a publicação
do decreto de nomeação dos membros do COMUPA,
conforme disposto no art. 4º desta Lei, será elabora-
do o regimento interno do COMUPA que será homolo-
gado por ato do Prefeito Municipal.

Art. 11. Fica criado e instituído no âmbito do Muni-
cípio de Araguari, o Fundo Municipal de Proteção dos
Animais – FUNMUPA, que será gerido e administra-
do pelo representante da secretaria da correlata polí-
tica.

Art. 12. O FUNMUPA tem por objetivo proporcio-
nar recursos e meios para empreender ações visando
à proteção dos animais no Município de Araguari.

Art. 13. Constituirão receitas do FUNMUPA:
I- dotação específica consignada no orçamento

municipal para as políticas de proteção dos animais;
II- recursos provenientes da transferência de ou-

tros fundos e/ou organismos estaduais e federais;
III- transferência do exterior;
IV- transferência do Município de Araguari;
V- dotação orçamentária da União e dos Estados

consignada especificadamente para o atendimento do
disposto nesta Lei;

VI- produtos de arrecadação de multas e juros de
mora conforme instituído em lei específica ou delibe-
ração judicial ou extrajudicial;

VII- doações diversas de pessoas e organizações
não governamentais (ONGS);

VIII- arrecadação proveniente de promoções com
finalidades específicas de aplicação em ações liga-
das à defesa e bem-estar dos animais;

IX- receitas de capital;
X- outras receitas legalmente instituídas.
§1º Os recursos que compõem o FUNMUPA se-

rão depositados em instituições financeiras oficiais e
em uma ou mais contas correntes sob a denomina-
ção: Fundo Municipal de Proteção dos Animais –
FUNMUPA.

§ 2º A movimentação dos recursos contemplará
programas, projetos e ações ligadas à proteção dos
animais em toda a extensão territorial do Município
de Araguari.

Art. 14. O FUNMUPA será gerido, administrado e
movimentado sob orientação e controle do Conselho
Municipal de Proteção dos Animais e sob fiscaliza-
ção do órgão do Ministério Público nucleado na
Comarca, sem vínculo com a Administração Pública,
ressalvadas a prestação de contas do setor contábil
correlato do Município de Araguari.

§ 1º A proposta orçamentária do FUNMUPA cons-
tará da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Plano
Plurianual.

§ 2º O orçamento do FUNMUPA integrará o orça-
mento do respectivo órgão da Administração Pública
Municipal responsável pela política de proteção dos
animais.

Art. 15. Os recursos do Fundo Municipal de Pro-
teção dos Animais – FUNMUPA serão aplicados em:

I- financiamento total ou parcial de programas, pro-
jetos, ações e serviços desenvolvidos pelo órgão da
Administração Pública Municipal responsável pela
execução da política de proteção dos animais;

II- atendimento às diretrizes e metas contempla-
das no conjunto de leis municipais quanto ao trato
dos animais;

III- aquisição de equipamentos ou implementos
necessários ao desenvolvimento de programa e/ou de
ações de assistência e proteção dos animais;

IV- desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instru-
mentos de gestão e planejamento, administração e
controle das ações inerentes à proteção dos animais;

V- proporcionar eficiente aplicação das leis fede-
rais, estaduais e municipais, ligadas à política de pro-
teção dos animais em nível preventivo e repressivo.

Parágrafo único. Os recursos do FUNMUPA só
poderão ser aplicados em projetos e ações aprovada
pelo COMUPA.

Art. 16. As contas e os relatórios do FUNMUPA
serão submetidos à apreciação da diretoria do Con-
selho Municipal de Proteção dos Animais mensalmen-
te, de forma sintética, e, anualmente, de forma analí-
tica, pelo setor contábil da Administração Pública do
Município de Araguari.

Parágrafo único. A aprovação das contas do
FUNMUPA pelo COMUPA e pelo setor Contábil da
Administração Pública do Município de Araguari, não
exclui sua obrigatoriedade perante o Tribunal de Con-
tas do Estado, se assim definir a legislação inerente.

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data da sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado
de Minas Gerais, em 8 de novembro de 2017.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

João Batista Arantes da Silva
Secretário de Saúde

LEI Nº 5.963, de 8 de novembro de 2017.
“Dispõe sobre a criação de adicional de

produtividade para o cargo de Enfermeiro de
Unidade Básica de Saúde (UBS), dando

outras providências.”
A Câmara Municipal de Araguari, Estado de Mi-

nas Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 1º O inciso II do art. 102, da Lei Comple-
mentar nº 041, de 30 de junho de 2006, passa a ter
esta redação:

“Art. 102. ...
...
II - aos ocupantes dos cargos e empregos pú-

blicos de Assistente Social, Enfermeiro de Unida-
de Básica de Saúde (UBS) e Psicólogo o recebi-
mento de no máximo duzentos (200) atendimen-
tos, no valor de R$ 7,90 (sete reais e noventa cen-
tavos) cada um;

...”
Art. 2º Somente se deferirá o pagamento de pro-

dutividade aos profissionais mencionados no inciso
II do art. 102, da Lei Complementar nº 041, de 30
de junho de 2006, se observada rigorosamente à
jornada mínima de 120 (cento e vinte) horas men-
sais, e desde que comprovada à produtividade,
mediante o preenchimento de Boletim de Apura-
ção para fins de pagamento da produtividade, bem
como do cartão de ponto para comprovação da jor-
nada respectiva efetuada, adotando-se o mesmo
modelo utilizado para médicos do Sistema Único
de Saúde - SUS.

Art. 3º Correrão à conta das dotações próprias
do Orçamento Municipal, os gastos com a execu-
ção desta Lei.

Art. 4º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Lei entra em vigor na data da sua publica-
ção, com a produção de seus efeitos financeiros a
contar de 1º de janeiro de 2018.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI,
Estado de Minas Gerais,

em 8 de novembro de 2017.
Marcos Coelho de Carvalho

Prefeito
Thereza Christina Griep

Secretária de Administração

DECRETO Nº 154, de 8 de novembro de 2017
“Nomeia/reconduz membros do Conselho

Municipal de Assistência Social.”
O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Gerais,

no uso das atribuições legais que lhe são próprias,
CONSIDERANDO a necessidade de nomear os

membros do Conselho Municipal de Assistência So-
cial, tendo em vista que o prazo mandato dos anteri-
ores já escoou;

CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 5.434,
de 26 de setembro de 2014, alterada pela Lei 5.598,
de 4 de setembro de 2015 adotou nova composição
para o Conselho Municipal de Assistência Social, e
que o § 4º, do art. 4º da primeira Lei permite a
recondução de seus membros,

D E C R E T A:
Art. 1º Ficam nomeados representantes do Con-

selho Municipal de Assistência Social, pelo prazo de
dois (2) anos, o representante da Secretaria Munici-
pal de Governo, Guilherme Afonso Figueiredo Martins
(suplente); o representante da Secretaria Municipal
de Educação, Paulo Henrique de Moura (suplente);
os representantes da Secretaria Municipal de Políti-
cas Sobre Drogas, Mariana Quirino Ferreira (titular) e
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Olavo Guimarães de Faria (suplente); os represen-
tantes da Procuradoria Geral do Município, Fernando
Martins Silva (titular) e Fernando de Almeida Santos
(suplente); os representantes da Secretaria Munici-
pal da Fazenda, Vitor Costa Lourenço da Silva (titu-
lar) e Gabriela Caroline Alves Costa (suplente); os re-
presentantes da Secretaria Municipal do Trabalho e
Ação Social, Sheila Cristina Vieira Damião (titular) e
Sandra Santos Rodrigues (suplente); os representan-
tes da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Luiz
Cláudio Pereira da Costa (titular) e Raimundo Nonato
Pereira (suplente); o representantes do serviço de
acolhimento institucional em abrigo, casa lar ou casa
de passagem, Sérgio Rodrigues Alves (titular); os
representantes de entidades de atendimentos a pes-
soa com deficiência, Ivaldo Vasconcelos Goes (titu-
lar) e Evaldo Luiz de Almeida (suplente); os represen-
tantes de entidades de atendimentos a criança e ado-
lescente, Marize Vitorino Monteiro Almeida (titular) e
Carmen Luci Mendes (suplente); os representantes
de entidades e/ou programas e serviços da assistên-
cia social, Maria Aparecida Batista Risse (suplente)
e Jeovane Vieira (suplente); os representantes dos
trabalhadores da área de assistência social, Christiane
Alves Oliveira (titular); os representantes de usuários
do SUAS – Sistema Único da Assistência Social,
Kelly Cristina Amaral (suplente) e Márcia de Aguiar
(suplente).

Art. 2º Ficam reconduzidos ao Conselho Munici-
pal de Assistência Social, pelo prazo de dois (2) anos,
o membro representante da Secretaria Municipal de
Governo, Adriano Marra Rosa (titular); a representan-

Representantes da Secretaria Municipal de Políti-
cas Sobre Drogas

Titular: Mariana Quirino Ferreira
Suplente: Olavo Guimarães de Faria
Representantes da Procuradoria Geral do

Município
Titular: Fernando Martins Silva
Suplente: Fernando de Almeida Santos
Representantes da Secretaria Municipal da

Fazenda:
Titular: Vitor Costa Lourenço da Silva
Suplente: Gabriela Caroline Alves Costa
Representantes da Secretaria Municipal do

Trabalho e Ação Social:
Titular:  Sheila Cristina Vieira Damião
Suplente: Sandra Santos Rodrigues
Representantes da Secretaria Municipal de

Meio Ambiente:
Titular: Luiz Claudio Pereira da Costa
Suplente: Raimundo Nonato Pereira
II – REPRESENTANTES DA SOCIEDADE

CIVIL:
Representantes do serviço de acolhimento

institucional em abrigo, casa lar ou casa de
passagem:

Titular: Sérgio Rodrigues Alves
Suplente: Claudia Maria Dias
Representantes de entidades de atendimentos a

pessoa com deficiência:
Titular: Ivaldo Vasconcelos Goes
Suplente: Evaldo Luiz de Almeida
Representantes de entidades de atendimentos a

te da Secretaria Municipal de Saúde, Patrícia de Fá-
tima Nascimento Gonçalves dos Santos (titular) e
Raquel Melo Borges Pereira (suplente); a represen-
tante da Secretaria Municipal da Educação, Flávia
Nasciutti (titular); a representante do serviço de aco-
lhimento institucional em Abrigo, Casa Lar ou Casa
de Passagem, Claudia Maria Dias (suplente); o re-
presentante de entidades e ou programas e serviços
da assistência social, Juliano Marques Ferreira (titu-
lar) e Maria Aparecida Peixoto Cruz (titular); o repre-
sentante dos trabalhadores  da área da assistência
social, Sonilda Rodrigues da Silva (suplente); os re-
presentantes de usuários do SUAS – Sistema Único
de Assistência Social, Gisleide Silva (titular) e Joselita
Vieira dos Santos (titular)

 Art. 3º Com as presentes nomeações e
reconduções o Conselho Municipal de Assistência
Social passa a ter esta composição:

I - REPRESENTANTES DO GOVERNO MUNICI-
PAL:

Representantes do Governo Municipal:
Titular: Adriano Marra Rosa
Suplente: Guilherme Afonso Figueiredo Martins
Representantes da Secretaria Municipal de Saú-

de:
Titular: Patrícia de Fátima Nascimento Gonçalves

dos Santos
Suplente: Raquel Melo Borges Pereira
Representantes da Secretaria Municipal de Edu-

cação:
Titular: Flávia Nasciutti
Suplente: Paulo Henrique de Moura
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

P  O  R  T  A  R  I   A    Nº  2103/2017
“Concede a pedido da interessada que
menciona, afastamento de suas funções
por período determinado, dando outras

providências.”
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Mi-

nas Gerais, no uso de suas atribuições legais ...
RESOLVE:
Art.1° – Fica concedido ao Sr. ALIRIO GAMA

FILHO, Superintendente da Controladoria, o afas-
tamento das suas funções a seu pedido, sem
remuneração, nos dias 08 e 09 de novembro de
2017.

Art. 2º - Fica nomeada interinamente
LUCIANA ARAUJO DE CARVALHO, como Supe-
rintendente da Controladoria, pelo período men-
cionado no Art. 1º desta Portaria.

Art. 3º – Revogadas as disposições em contrá-
rio a presente Portaria entra em vigência nesta data.
Gabinete do Prefeito Municipal de Araguari,

Estado de Minas Gerais,
em 08 de novembro de 2017.

THEREZA CHRISTINA GIEP
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

MARCOS COELHO DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

Obs.: Este ato foi publicado nesta Edição de
09/11/2017, por problemas de ordem técnica,
que impediram sua publicação na Edição do

dia 08/11/2017.

criança e adolescente:
Titular: Marize Vitorino Monteiro Almeida
Suplente: Carmen Luci Mendes
Representantes de entidades e/ou programas e

serviços de assistência social:
Titular: Juliano Marques Ferreira
Suplente: Maria Aparecida Batista Risse
Titular: Maria Aparecida Peixoto Cruz
Suplente: Jeovane Vieira
Representantes dos trabalhadores da política de

assistência social:
Titular: Christiane Alves Oliva
Suplente: Sonilda Rodrigues da Silva
Representantes de usuários do SUAS – Sistema

Único da Assistência Social:
Titular: Girleide Silva
Suplente: Kelly Cristina Amaral
Titular: Joselita Vieira dos Santos
Suplente: Márcia de Aguiar
Art. 4º Ficam convalidados os atos praticados

pelos membros do Conselho Municipal de Assistên-
cia Social nomeados/reconduzidos por este Decreto,
anteriormente às suas nomeações/reconduções.

Art. 5º  Revogadas as disposições em contrário, o
presente Decreto entra em vigor na data da sua publi-
cação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado
de Minas Gerais, em 8 de novembro de 2017.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Eunice Maria Mendes
Secretária do Trabalho e Ação Social

Acompanhe

também

pela internet!

www.araguari.mg.gov.br


